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RELATÓRIO
	Trata-se de Recursos de Apelação interpostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 315/321) e por JOSE CESAR GONÇALVES (fls. 325/331) contra  a sentença proferida pelo Juiz Federal da 11ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 304/313) que condenou o réu pela prática do crime capitulado no artigo 299 c/c artigo 71, ambos do Código Penal (falsidade ideológica na forma continuada), às penas de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa, substituindo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária no valor de dois salários mínimos e prestação de serviços à comunidade.
	Narra a denúncia (recebida em 16/03/2005, fl. 87) que “no segundo semestre de 1997, o acusado JOSE CESAR GONÇALVES, utilizando-se de sua própria fotografia e da certidão de nascimento de ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS (falecido companheiro de sua atual amásia, fazendo-se passar por este, requereu e, ao final, obteve, junto a Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas/MG, uma Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)”; Que “ao recebê-la no dia 23/10/97, o acusado, fazendo-se passar por Antônio Carlos dos Santos, subscreveu tal documento público e inseriu declarações falsas no mesmo, com o intuito de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante”. 
Narra, ainda, que “no dia 01/06/98, o denunciado, utilizando-se mais uma vez do nome do falecido Antônio Carlos dos Santos e fazendo-se passar por este, preencheu, subscreveu e postou, na Agencia dos Correios de Rio Pardo de Minas/MG, o Documento de Cadastramento do Trabalhador/Contribuinte Individual, inserindo declarações falsas em tal documento público com o intuito de criar obrigação, alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e de se cadastrar como contribuinte individual perante o INSS”. 
	Em suas razões recursais (fls. 315/321), o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL afirma que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, tendo em vista a culpabilidade e os motivos do crime, motivo pelo qual deve-se aplicar a pena-base acima do mínimo legal. Requer a elevação da pena fixada com a consequente negativa da substituição da privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
	JOSE CESAR GOLÇALVES em suas razões recursais (fls. 325/331) afirma a atipicidade de sua conduta diante da ausência do elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo, postulando sua absolvição. Subsidiariamente, requer a fixação da pena no mínimo legal. 
	Contrarrazões apresentadas às fls. 332/334 e 341/345.
	A PRR/1ª Região manifestou-se às fls. 349/354 pelo desprovimento dos recursos.
É o Relatório.
Ao Revisor.	

Juiz Federal Marcelo Rebello Pinheiro
Relator Convocado
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                                                                          VOTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 315/321) e  JOSE CESAR GONÇALVES (fls. 325/331) recorrem contra  a sentença proferida pelo Juiz Federal da 11ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 304/313) que condenou o réu pela prática do crime capitulado no artigo 299, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal, às penas de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa, substituindo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária no valor de dois salários mínimos e prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL busca o aumento da pena fixada e JOSE CESAR GONÇALVES sua absolvição ou a redução da pena.
No particular, a sentença contém os seguintes fundamentos que destaco:
A materialidade do delito encontra-se inequivocamente comprovada: a) pelo auto de prisão em flagrante delito (fls.12/13); b) pelo boletim de ocorrências (fls.17/18); c) pelo auto de apreensão de fls.26; d) pelas cópias de documentos (fls.19/20); e e) pela cópia do certificado de postagem e documento de cadastramento do trabalhador - contribuinte individual (fls.21/22), os quais atestam que o réu, de fato, usou, perante o Instituto Nacional do Seguro Social, CTPS falsa.
A autoria também se encontra igualmente demonstrada.
Na ocasião de sua prisão em flagrante, o acusado confessou haver se passado pelo falecido Antônio Carlos dos Santos, ex-esposo de sua então convivente, Eva de Freitas, afirmando serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia e admitindo haver se utilizado da certidão de nascimento do de cujus para requerer junto à Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas, a expedição de CTPS em seu próprio nome.
Como justificativa de sua ação delituosa, explicou que a empresa na qual estava trabalhando, teria solicitado a ele, com urgência, a apresentação de sua CTPS e consequente regularização de sua condição de empregado dela.
Além disso, declarou que seus documentos verdadeiros se encontravam no interior do Estado de Goiás, na cidade de Serranópolis, último local em que havia trabalhado, oportunidade em que alegou sua insuficiência financeira para empreender tal viagem.
Ao final, concluiu seu depoimento dizendo haver usado a certidão de nascimento do falecido esposo de sua companheira uma única vez, aduzindo, ainda, não haver tentado se aposentar com os referidos documentos.
Eva de Freitas, a então companheira do acusado, também prestou declarações na fase policial, ocasião em que confirmou a versão apresentada pelo réu, acrescentando a informação de que a verdadeira intenção de José César era de lhe ajudar nas despesas, já que apenas ela estaria trabalhando na época.
Já Angelina Freitas dos Santos (fl.33-33v), responsável pela comunicação à polícia sobre os fatos objeto desta ação penal, filha de Eva de Freitas, e, portanto, enteada de José César, prestou suas declarações nos seguintes termos, in verbis:
(...) que José César Gonçalves estava usando a Carteira de Trabalho, porque pegou o registro do seu pai e tirou a referida CTPS com uma foto dele; que José César já estava preso e a declarante entregou os documentos que falava; que o José César estava usando os documentos há um ano, e que ela diz que acha que ele fez isto porque o mesmo não tinha documentos; que José César usou os documentos para trabalhar em uma firma; que ele tinha também uns papéis do INSS, mas que ela não sabia para que eram ...
O acusado, quando interrogado pelo Juízo Estadual de Rio Pardo de Minas/MG (fl.40), sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, mais uma vez alegou haver se utilizado dos documentos do falecido para conseguir a expedição de nova carteira de trabalho, declarando que seus documentos haviam ficado na empresa denominada "Vale do Verdão", em que trabalhou anteriormente, declinando, desta vez, o nome da cidade como sendo o município de Maurilândia, no Estado de Goiás.
Solicitado à mencionada empresa o envio dos documentos referentes ao acusado, por determinação do juízo estadual do Rio Pardo de Minas/MG, em resposta acostada à fl.42, foi informada sobre a inexistência de documentos pertencentes ao acusado na sede daquela empresa.
As testemunhas Georgino Veloso da Cruz e Reginaldo Dias dos Santos, também prestaram seus depoimentos perante o juízo estadual (fls.52/53).
(...)
Perante o Juízo Federal, as testemunhas arroladas pela acusação e em comum pela defesa do acusado, voltaram a ser inquiridas, não acrescentando fatos novos aos depoimentos anteriormente prestados por eles (fls.228/231).
Interrogado novamente em Juízo (fl.265), o acusado mudou vertiginosamente sua versão dos fatos.
Nessa ocasião, José César negou integralmente o que já havia declarado anteriormente, dizendo nem mesmo conhecer as pessoas envolvidas nos fatos descritos na denúncia.
Contudo, a nova versão declinada pelo réu não guarnece de plausibilidade, diante do acervo probatório acostado aos autos, notadamente diante de suas confissões feitas perante a autoridade policial e o Juízo estadual.
O acusado, inicialmente, admitiu ter-se utilizado dos documentos do falecido Antônio Carlos dos Santos, por motivo de necessidade, vez que precisava regularizar seus documentos perante a empresa em que estava trabalhando, e que não possuía condição financeira para arcar com despesas de viagem para o interior do Estado de Goiás, onde supostamente estariam seus documentos próprios e originais.
Ressalte-se que, a despeito da alegação de que teria deixado seus documentos na empresa em que trabalhou anteriormente, isso não restou confirmado, tendo em vista a resposta à solicitação judicial para sua devolução, acostada à fl.42, na qual se consignou informação acerca da inexistência de tais documentos.
Por fim, sublinhe-se que os depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação e em comum pela defesa, quando ouvidas perante o juízo federal, coerentes com o que o réu disse anteriormente nas ocasiões em que fora ouvido, apontam em sentido diverso da nova versão apresentada pelo acusado.
(...)
Verifica-se, portanto, que a versão oferecida pelo próprio réu, na fase policial e perante o Juízo estadual, restou satisfatoriamente corroborada pela prova produzida e demais elementos de convicção carreados aos autos, no que diz respeito ao delito de uso de documento ideologicamente falsificado.
Assim, tem-se que o réu, além de requerer e obter CTPS em nome de pessoa diversa, valendo-se de sua própria fotografia e da certidão de nascimento de Antônio Carlos dos Santos, perante a prefeitura do município de Rio Pardo de Minas, também inseriu informações ideologicamente falsas no documento de cadastramento do trabalhador/contribuinte individual de fl.22, para apresentá-lo ao Instituto Nacional do Seguro Social, com o intuito de obter seu cadastramento como trabalhador-contribuinte, e, com isso, computar tempo de contribuição inexistente para fins de aposentadoria, com base em Carteira de Trabalho ideologicamente falsa, emitida em nome de Antônio Carlos dos Santos, já falecido à época dos fatos.
Assim, sendo certo que o réu inseriu, livre e conscientemente, informações ideologicamente falsas em documento público, por duas vezes, impõe-se sua condenação, pela prática do tipo penal descrito no artigo 299 do Código Penal, na forma do art.71 do mesmo diploma legal.
Ante o exposto, julgo procedente a pretensão punitiva deduzida pelo Ministério Público Federal para condenar o réu JOSÉ CÉSAR GONÇALVES, nas penas do art.299 c/c art.71, ambos do Código Penal.
Recurso de JOSÉ CÉSAR GONÇALVES
Postula o réu sua absolvição alegando que sua conduta é atípica, pois não possuía o fim especial de agir exigido pelo tipo penal, tendo em vista que "o apelante apenas se fez passar pelo falecido Antônio Carlos dos Santos porque sua empregadora à época dos fatos, a empresa Hermes Transportes, com sede no município de Maurilândia/GO, havia exigido sua carteira profissional e outros documentos pessoais, e o recorrente não tinha condições financeiras para buscá-los naquele município. Imaginou que não haveria problemas em se passar por Antônio Carlos dos Santos, pois esse já havia falecido, e que sua conduta não traria prejuízos a ninguém".
Pois bem, o agente que requer e obtém Carteira de Trabalho e Previdência Social mediante a utilização de certidão de nascimento de pessoa falecida e de sua própria fotografia, comete o crime capitulado no art.299 do Código Penal, porquanto sua conduta compromete a estrutura do documento que contém dados pertencentes a pessoa diversa daquela cuja fotografia consta do documento emitido.
Trata-se de delito cujo objeto jurídico é a fé pública, especialmente a genuinidade ou veracidade do documento.
Na espécie, o conjunto fático-probatório inserto nos autos demonstra de forma cabal que o réu agiu com integral consciência acerca da falsidade documental, pois utilizou a certidão de nascimento de Antônio Carlos dos Santos para obtenção junto a Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas da CTPS em nome deste, fornecendo sua fotografia (do réu) para inserção no documento, restando comprovada a materialidade e autoria do crime tipificado no art.299 do Código Penal, bem assim o dolo na conduta praticada. 
Assim, não há falar em atipicidade da conduta, considerando que o crime de falsidade ideológica é formal, sendo desnecessária a ocorrência de efetivo prejuízo além daquele causado à fé pública.
De acrescentar que o réu, ora apelante, após obter a CTPS em nome de pessoa falecida (Antônio Carlos dos Santos), tendo fornecido sua própria fotografia para inserção no documento, assinou a referida carteira de trabalho (fls.23/25), utilizando-a para instruir junto ao INSS o Documento de Cadastramento do Trabalhador/Contribuinte Individual, para fins de inscrição com a consequente contagem de tempo de serviço, novamente assinando em nome do de cujus (fl.22).
Diante disso, a manutenção da condenação se impõe.
No tocante ao pleito de fixação da pena no mínimo legal, nada a prover, no ponto, considerando que a pena foi aplicada no patamar mínimo previsto para o tipo penal em referência.
Recurso do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Insurge-se o apelante quanto à fixação da pena, alegando que "deve ser aferida  em grau máximo a culpabilidade do réu, com alta reprovação social; "os motivos do crime também indicam a necessidade de se impor uma pena mais severa que a estabelecida em sentença, haja vista que  o objetivo de ambas as falsificações foi a intenção de ludibriar a autarquia previdenciária, visando a obtenção de benefícios futuros".
Vejamos.
No particular, assiste razão ao apelante. Deveras, a culpabilidade do réu difere daquelas verificadas no cometimento de crimes da espécie tratada nesses autos, porquanto valeu-se de documento do marido falecido de sua companheira para obter carteira de trabalho e com o documento falso obtido instruir pedido de inscrição junto ao INSS, sendo relevante destacar que a CTPS falsa tinha potencialidade lesiva para fraudar diversos programas de amparo ao trabalhador.
Quanto aos motivos do crime "intenção de ludibriar a autarquia previdenciária, visando a obtenção indevida de benefícios futuros", é certo que a busca indevida de benefícios previdenciários junto à deficitária Previdência Social não configura elementar do crime de falsidade da carteira de trabalho e de requerimento de inscrição junto ao INSS, de modo que  justifica a elevação da pena-base.
Nessa perspectiva, presentes duas circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena-base em 1 (um) ano e 9 (nove) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, mantido o valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido na data do pagamento.
No tocante à atenuante genérica da confissão espontânea invocada pelo réu, embora o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL alegue que o caso não é de confissão espontânea e sim de voluntária, modalidade que não enseja a redução da pena, o certo é que a confissão perante a autoridade policial (fls.12/13) e o juízo estadual no qual o feito tramitou inicialmente (fl.40) foi considerada na sentença e serviram como fundamento para a condenação, devendo, portanto,  ser reconhecida em conformidade com a Súmula 545/STJ: "Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art.65, III, d, do Código Penal." 
Diante disso, reduzo a pena para 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.
Considerando que o crime foi praticado por pelo menos duas vezes, em continuidade delitiva (art.71,CP), mantenho a fração de 1/6 para o aumento da pena que alcança de forma definitiva 1 (um) ano,  7 (sete) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, em regime aberto (art.33, § 2º, 'c', CP).
Presentes os requisitos do art.44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo Juízo da Execução Penal.
Isto posto, por tais razões e fundamentos, dou parcial provimento ao recurso do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para elevar a pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa para 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa; nego provimento ao recurso do réu JOSÉ CÉSAR GONÇALVES.
É como VOTO.
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